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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 

. SUBSTITUIÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDASHABEAS CORPUS
CAUTELARES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais contra decisão
que substituiu a prisão preventiva do acusado por medidas cautelares diversas, nos
termos do art. 319 do CPP.
2. Fato relevante. O acusado foi preso em flagrante com quantidade expressiva de
entorpecentes, sem violência ou grave ameaça, sendo primário. A decisão de
substituição da prisão preventiva foi fundamentada na suficiência das medidas
cautelares.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a substituição da prisão preventiva
por medidas cautelares diversas é adequada e proporcional, considerando a gravidade
concreta do delito e a quantidade de drogas apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão impugnada deve ser mantida, pois a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão é suficiente, em tese, para o caso, considerando que o delito foi
cometido sem violência ou grave ameaça e o acusado é primário.
5. A gravidade do delito, evidenciada pela quantidade de drogas e petrechos
apreendidos, não é suficiente para justificar a manutenção da prisão preventiva, diante
da possibilidade de aplicação de medidas cautelares adequadas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas é adequada quando o delito é cometido sem violência ou grave ameaça e o
acusado é primário. 2. A gravidade do delito, por si só, não justifica a manutenção da
prisão preventiva se há medidas cautelares suficientes para resguardar a ordem
pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 319.
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STJ, AgRg no HC 909.950/MG, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , .30/10/2024 DJe de 5/11/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
. SUBSTITUIÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDASHABEAS CORPUS

CAUTELARES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais contra decisão
que substituiu a prisão preventiva do acusado por medidas cautelares diversas, nos
termos do art. 319 do CPP.

2. Fato relevante. O acusado foi preso em flagrante com quantidade expressiva de
entorpecentes, sem violência ou grave ameaça, sendo primário. A decisão de
substituição da prisão preventiva foi fundamentada na suficiência das medidas
cautelares.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a substituição da prisão preventiva
por medidas cautelares diversas é adequada e proporcional, considerando a gravidade
concreta do delito e a quantidade de drogas apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão impugnada deve ser mantida, pois a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão é suficiente, em tese, para o caso, considerando que o delito foi
cometido sem violência ou grave ameaça e o acusado é primário.

5. A gravidade do delito, evidenciada pela quantidade de drogas e petrechos
apreendidos, não é suficiente para justificar a manutenção da prisão preventiva, diante
da possibilidade de aplicação de medidas cautelares adequadas.

Documento eletrônico VDA48664411 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 03/07/2025 12:13:02
Código de Controle do Documento: ef03dbd3-2427-44c7-b55b-b7f70cd79750



IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas é adequada quando o delito é cometido sem violência ou grave ameaça e o
acusado é primário. 2. A gravidade do delito, por si só, não justifica a manutenção da
prisão preventiva se há medidas cautelares suficientes para resguardar a ordem
pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 319.

STJ, AgRg no HC 909.950/MG, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , .30/10/2024 DJe de 5/11/2024

RELATÓRIO

Trago à apreciação da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o
agravo regimental interposto pelo  contra decisão de Ministério Público de Minas Gerais
minha relatoria, na qual dei provimento ao recurso para substituir a prisão preventiva
imposta ao recorrente por outras medidas cautelares. 

Neste recurso, pede a reconsideração da decisão impugnada, sob o
argumento de que a necessidade da segregação cautelar do agravado, a partir do
contexto fático dos autos, se encontra devidamente adequada, suficiente e
proporcional para se resguardar a ordem pública, diante da gravidade concreta do
delito evidenciada pela apreensão de elevada quantidade de drogas de natureza
variada (maconha e cocaína), além de petrechos utilizados na mercancia ilícita

 (fl. 243).(balança de precisão e plástico para embalar a droga) –

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os
requisitos de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

A despeito dos fundamentos apresentados pelo agravante, a decisão
impugnada deve ser mantida em sua integralidade, diante da ausência de elementos
capazes de infirmá-la.
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Com efeito, embora a apreensão envolva quantidade expressiva de
entorpecentes, trata-se de delito cometido sem violência ou grave ameaça, sendo o
acusado primário. Nessas circunstâncias, revela-se suficiente, em tese, a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do art. 319 do CPP.

A corroborar: AgRg no HC n. 909.950/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .30/10/2024 5/11/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 216.444 / MG
Número Registro: 2025/0183178-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000251074027001 10740272620258130000 16989467 50038748620258130035

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELVIS BARBOSA DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ELVIS BARBOSA DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 03 de setembro de 2025
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